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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo, Gestão Pública,
Direito Tributário, Financeiro e Processo”, no VIII Encontro Virtual do CONPEDI,
reafirmam o compromisso da comunidade acadêmica com a produção científica de qualidade,
pautada pela atualidade dos temas e pela busca por soluções jurídicas alinhadas aos desafios
contemporâneos. À semelhança das edições anteriores, as apresentações contribuíram para o
fortalecimento do debate qualificado.

Foram abordadas questões como a moralidade administrativa, os impactos da corrupção
municipal, os supersalários no serviço público, a governança digital e os efeitos da reforma
tributária, sempre com recorte técnico e inovador. Ressalta-se ainda a pluralidade de
abordagens e a diversidade institucional e regional dos(as) participantes, oriundos de
instituições públicas e privadas de todo o país.

Esses trabalhos foram objeto de ricas discussões, receberam sugestões relevantes para o
aprofundamento das análises e demonstraram, em comum, a preocupação com a efetividade
do Direito como instrumento de transformação social. A diversidade temática, a qualidade
teórica reitera a importância deste Grupo de Trabalho como espaço de construção do
conhecimento jurídico.

Como coordenadores da presente sala virtual, temos a satisfação de apresentar esta síntese,
certos de que os trabalhos aqui reunidos representam valiosa contribuição à pesquisa jurídica
nacional e à missão institucional do CONPEDI de incentivar a excelência acadêmica e o
diálogo entre saberes.

Prof. Dr. Rogério Mollica

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos
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DO MARCO POLÍTICO-NORMATIVO AO ORÇAMENTO: CAMINHOS DA
INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS OSGR NO BRASIL.

Maria Stela Campos da Silva1

Narjara Lorena Luna da Silva
Washington David Veras Milhomem

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A desigualdade de gênero no Brasil é um fenômeno estrutural que impacta
diretamente a autonomia econômica das mulheres e a sua participação plena na vida social,
política e econômica, em razão de fatores como a diferença salarial e de oportunidades de
desenvolvimento profissional. Diante desse cenário, surge a necessidade de políticas públicas
que não apenas reconheçam essas desigualdades, mas que atuem ativamente para reduzi-las.

Orçamentos Sensíveis a Gênero e Raça (OSGR) não se referem aos orçamentos paralelos ou
exclusivos para mulheres, mas sim à incorporação da perspectiva de gênero e raça em todas as
etapas do processo orçamentário — da elaboração a fiscalização. Trata-se de uma abordagem
que busca identificar os impactos diferenciados que as políticas fiscais e orçamentárias
produzem em homens e mulheres, considerando seus diferentes papéis sociais, condições
econômicas e necessidades. Essa desagregação permite avaliar se o uso dos recursos públicos
contribui para a redução das desigualdades ou reforçar estruturas existentes (Hofbauer; Vinay,
2012, p. 27-28).

Nesse cenário, os OSRG tornam-se instrumentos para transformar compromissos políticos em
ações orçamentárias concretas, viabilizando a implementação de políticas públicas voltadas à
equidade e aos direitos das mulheres. Buscam, ainda, superar o descompasso entre
compromissos nacionais e internacionais e a ausência de orçamentos viáveis para sua
realização, além de promover a participação das mulheres na alocação de recursos (Rocha,
2021, p. 196).

PROBLEMA DE PESQUISA: Quais os marcos institucionais da política fiscal brasileira na
consolidação de um orçamento sensível a gênero e na redução das desigualdades de gênero?

OBJETIVOS: Analisar os marcos institucionais da política fiscal brasileira na construção de
um orçamento sensível a gênero e sua contribuição para a redução das desigualdades de
gênero.

MÉTODO: O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, de natureza exploratória. A
metodologia baseia-se em uma revisão bibliográfica e documental, além da aplicação do
método dedutivo, conforme Mezzaroba e Monteiro (2023, p. 65), em que se parte de análises
gerais para compreender cenários particulares.
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RESULTADOS ALCANÇADOS: A trajetória do orçamento sensível a gênero no Brasil
remonta aos anos 1990, com protagonismo da sociedade civil. O relatório Gender Budgeting
in Brazil, da OCDE, destaca o papel do CEMEFEA, responsável por estudos que resultaram
na criação do projeto Orçamento Mulher (OCDE, 2024, p. 15), implementado em 2002,
reconhecido como marco institucional de inclusão da perspectiva de gênero no orçamento
(Xavier; Rodrigues, 2022, p. 206). No mesmo ano, o Brasil tornou-se signatário da CEDAW,
articulando compromissos internacionais à política fiscal nacional.

A partir de 2003, consolida-se uma arquitetura institucional com a criação da Secretaria de
Políticas para as Mulheres (SPM), vinculada à Presidência. Segundo o INESC (2023, p. 104),
políticas de enfrentamento à violência passaram a ser executadas por meio de articulação
intersetorial e intergovernamental. A SPM também liderou as Conferências Nacionais de
Políticas para as Mulheres, que resultaram em três edições do Plano Nacional de Políticas
para as Mulheres (PNPM). O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) assumiu
papel de controle social dessas políticas, fortalecendo a institucionalização da agenda de
gênero.

No PPA 2008–2011 (Brasil, 2008), identificam-se programas que contemplam ações voltadas
às mulheres, como delegacias especializadas, combate à violência e autonomia econômica
feminina. No entanto, mesmo que a questão racial fosse mencionada nas edições do PNPM,
em prol da abrangência das mulheres negras nas políticas públicas, a falta de articulação entre
gênero e raça resultou na exclusão de políticas específicas para mulheres negras. Conforme
Narcizo (2023, p. 42), essa invisibilização compromete o acesso desse grupo a direitos
sociais. Somente em 2024 foi anunciado um investimento conjunto do Ministério da
Igualdade Racial e do MDS voltado ao combate à fome entre mulheres negras (Brasil, 2024b).

Entre 2019 e 2022, observou-se desmonte institucional e programático. Em 2020, apenas
29,45% dos recursos autorizados para enfrentamento à violência foram executados, mesmo
com o aumento da violência doméstica durante a pandemia (INESC, 2023, p. 108). A política
de gênero foi absorvida pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
(MMFDH) e diluída no programa genérico “promoção de direitos humanos para todos”
(Programa 5034), substituindo o programa 2016, específico para mulheres (INESC, 2023, p.
105).

A LDO de 2021 determinou a publicação do relatório “A Mulher no Orçamento”, que
identificou R$ 236 bilhões em ações potencialmente ligadas à pauta de gênero em 2021. No
entanto, o próprio relatório reconhece limitações metodológicas: grande parte desses recursos
se refere a políticas universais, sem recorte de gênero explícito, dificultando a mensuração do
impacto direto (INESC, 2023, p. 106). O relatório mais recente, referente a 2023, aprimorou a
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metodologia, utilizando buscas por palavras-chave e identificando 79 ações em 27 programas
do PPA (BRASIL, 2024c, p. 24-25). A iniciativa da Bancada Feminina no Congresso reforça
a importância da participação política na institucionalização dessa agenda.

Entre os avanços, destaca-se a sanção da Política Nacional de Cuidados (Lei nº 15.069/2024),
que reconhece o trabalho de cuidado como eixo das desigualdades e dedica um capítulo ao
financiamento das políticas públicas (Brasil, 2024a). O relatório da OCDE (2024) também
reconhece os esforços do Brasil na institucionalização dos OSGR, mas alerta para a ausência
de articulação entre o PPA e o orçamento anual, além da falta de avaliações sistemáticas de
impacto de gênero (OCDE, 2024, p. 21–22).

Por fim, destaca-se a inclusão de medidas tributárias sensíveis ao gênero na reforma tributária
(Lei Complementar nº 214/2025), como a isenção de impostos sobre absorventes. A medida
representa uma renúncia de receita com impacto direto na redução da pobreza menstrual,
ilustrando como a política fiscal pode responder a demandas históricas da sociedade civil
(Brasil, 2025).

Diante desse panorama, os OSGR não se limitam à alocação de recursos, mas refletem o
compromisso com a justiça fiscal e com o enfrentamento das desigualdades. A consolidação
dessa agenda no Brasil resulta de um processo político-institucional complexo, que depende
da articulação entre sociedade civil, marcos normativos duradouros e representação política
engajada.

Palavras-chave: desigualdade de gênero, orçamento sensível a gênero, política fiscal
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